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• WPara usos não residenciais para locais que contenham área 
s e parques infantis, mesmo que não seja esta a sua atividade 
sentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) que 

construção, instalação, manutenção e operação destes 
ções das NBR 14350 e NBR 15926, da Associação Brasileira 

a norma que vier a sucedê-las. 

§ 1 2  As licenças mencionadas no caput deste artigo abrangem o auto de licença de 
funcionamento, o alvará de funcionamento e o alvará de autorização. 

§ 22  A descrição dos brinquedos vistoriados por engenheiro legalmente habilitado deverá ser 
anexada à ART quando do requerimento da licença. 

§ 32  Na ocorrência de construção ou instalação de novos brinquedos, deverá o proprietário 
do estabelecimento providenciar nova ART. 

§ 42  Os locais de que se trata o caput deverão apresentar anualmente nova Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) que ateste manutenção dos brinquedos, sob pena de 
cassação da licença. 

§ 52  A ART deverá ficar disponível nas dependências de que trata caput para fins de 
fiscalização dos serviços executados. 

Art. 22  Os estabelecimentos que alugam brinquedos deverão manter laudo técnico que 
aponte a adequação destes com as determinações das NBR 14350 e N R:1 -592 	

■1:,? r 
.L4L 

§ 1 2  O laudo mencionado no caput deverá ser atualizado anualmente; 

§ 22  Os estabelecimentos mencionados no caput deverão entregar cópia dõ laudo ao 
07 “n 2011 

locatário que deverá mantê-lo em sua posse até o final do evento. 	
SG 

Art. 32  O previsto nesta lei não exime os proprietários dos locais que c-o-riferiham 'areà 
recreação com brinquedos, de parques infantis e dos estabelecimentos que alugam 
brinqued 	da manutenção preventiva a ser realizada conforme especificação do 
fabricant 
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Folha n°  2._  do anexo — 

do proc. n° 	- "2)5-  7-4e 20-4, 

ADELINA C. 	OCH10 
Assistente Parlamentar 

RF  1OO46 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Vereador Adilson Amadeu - 462GV 

Art. 49 Os estabelecimentos a que se referem os artigos 1 2  e 2Q deverão adequar-se ao 
disposto nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 5Q o descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator à multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), e notificação para regularização no prazo estabelecido pelo órgão 
fiscalizador, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

§ 1 2- Durante o prazo de regularização a que se refere o caput, fica vedado o uso e aluguel 
de brinquedos, sob pena de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

§ 22  Caso não haja a regularização da situação em 30 (trinta) dias deverá ser cassada a 
• 	licença e efetuada a lacração do local. 

§ 3Q As multas referidas neste artigo serão atualizadas anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda 

Art. 6Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 72  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 82  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 02 de agosto de 2011. 

A 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r — 
I: ,..m.., n.  ,,,, -- 	do anexo -- 

Ido proc. n°  m/1-- -35-. 7-de  20 -4 

ADEUNA C. 1ã2FOCIII0 
Assistente Parlamentar 

R.F 1 00. ,1 1 

Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo criar em âmbito municipal uma espécie de reforço 
na segurança dos usuários de áreas de recreação com brinquedos ou parques infantis. 

Vale destacar, que o número de mortes de usuários pela construção, instalação, 
manutenção ou operação inadequada destes brinquedos vem crescendo tanto quanto os 
locais que possuem em seu interior verdadeiros parques de diversões, visando o aumento 
da clientela. 

Embora a matéria esteja protegida, não expressamente, pelo Direito do Consumidor, o que 
ocorre é que o proprietário muitas vezes não realiza adequadamente a instalação ou a 
manutenção destes brinquedos colocando em risco a segurança do usuário. 

Com efeito, existem normas técnicas de segurança para brinquedos, estabelecidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, mas que por não serem obrigatórias não são 
respeitadas e é o respeito a estas normas que esta proposta visa tornar obrigatório. 

Na tentativa de prevenir que acidentes ocorram com os usuários dos brinquedos propõe-se 
o presente projeto determinando sanções para aquele que não instala, constrói, mantém ou 
opera adequadamente os brinquedos seguindo padrões técnicos de segurança para o bem 
estar do usuário. 

A exigência de cumprimento do estabelecido nas NBR 14350 e NBR 15926, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas tem como objetivo elencar os padrões de segurança a que 
estão sujeitos os brinquedos de áreas de recreação e parques infantis. 

111 	Cumpre salientar que tais normas foram elaboradas após amplo estudo efetuado por 
fabricantes, associações de empresas, engenheiros e pelo Procon. 

Por fim, o condicionamento da obtenção de licenças para usos não residenciais à 
apresentação çle Anotação de Responsabilidade Técnica nos casos especificados pela 
propositura, garante uma preocupação dos responsáveis na segurança dos usuários. 

Assim, por ser o prespint Yojeto de interesse público, conto com o apoio dos nobres para 
ver a proposta aprovaicla. 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n°  4:1  

de 20/1A 	3 	J. ta 	I 	(a) 
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

do processo n° 	3  9-1-  

1/11 
JADER 	O PIMENTA 

Supervisor da Equipe e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

RE.CEE:20 r..DE SÃO PAULO 
sE-r3a DE 	 ROPOSITURAS • 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n° 	 de 

4- 	/ Processo n° 
Sonie Maria S. F - rretra 
R 4‘.....222.22226 

"MIIMMILP17.00,, 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N° 0357/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 3.964, de 04 de dezembro de 1950, que dispõe sobre concessão de 
alvarás, e dá outras providências, alterada pela Lei 13.206, de 08 de novembro de 2001; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento, com suas alterações; 

- Lei Municipal n° 10.328, de 03 de junho de 1987, que dispõe sobre as infrações 
administrativas que especifica, estabelece as respectivas penalidades; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

- Norma da ABNT - NBR 14350, que trata da segurança de brinquedos de playground; 

- PL 0189/10, de Vereadores, que dispõe sobre a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 
temporários, Licença Preliminar de Funcionamento e o Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências (cópia parcial); 

- PL 0358/11, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Atestado 
de Responsabilidade Técnica (ART) em todos os estabelecimentos que possuam 
brinquedos eletrônicos ou mecânicos instalados em seu interior. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Tendo em vista que o PL 0357/11 é anterior ao PL 0358/11, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 11 de agosto de 2011. 

eit.N*).2.4t,p0,, S. U9-10•6 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
o1  11 

PrOCeSS 
Sonie Maria S. Ferreira 

Reg. 1 09 :.n.  q5 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 3964 

Total de referências : 

Câmara Mu4icipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 3.964 04/12/1950 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre concessão de alvarás, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 404/1949 

Autor(es): Derville Allegretti; José de Moura; Camilo Ashcar 

Alterações: Lei 13.206/2001 - Inclui art. 4 0  a esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/8/2011 
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• 

LEI N. 3.964 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sábre concessão de alvarás e dá out 
prouidências. 

Faina n° 

Proces!C°35P1  
tfsenie Maria S. F rreira 
Re'. 10(1996 

 

O Prefeitou do Município de São Paulo, de acôrdo com o que -
decretou a Câmara Municipal, em sessão de 22 de novembro de 1950,. 
promulga a seguinte lei: 

Artigo 1.° — Não serão concedidos alvarás de funcionamento aos. 
parques de diversões, quermesses ou festas congêneres, que explora- . 
rem jogos de azar de qualquer espécie, inclusive os chamados de ha-
bilidade. 

Artigo 2.° — Dentro do prazo de quinze dias, a partir da vigên -
cia da presente lei, os proprietários de parques de diversões e os, 
organizadores de quermesses ou festas congêneres, sob pena de cas-
sação do alvará de funcionamento dos mesmos, deverão fazer cessar .  
os jogos, a que se refere o artigo anterior. 

Artigo 3.° — Para funcionamento nas proximidades de estabele-
cimentos hospitalares e de ensino, não se concederá alvará a casas de 
diversões, que utilizem alto-falantes, bandas e tudo que perturbe o 
sossêgo 

Parágrafo único — Observar-se-á, para aplicação dêste artigo, 
como mínima, a distancia de 500 metros. 

Artigo 4.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do 'Município de São Paulo, 4 de dezembro de 1950, 
397.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Lineu Prestes. — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Oswaldo. Muller da Silva. 
— O Secretário das Finanças, Francisco D'Áuria. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do 
Pessoal da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 4 de de-
zembro de 1950. — O Diretor, Hedair Labre França. 
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LEI No 13.206, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 689/97, do Vereador Wadihflutran - PPB) 

Folha n° 	6;1 
ProCesEc4  
Sonia IIA'anz3 	F:.•;•• 	• Re., 100.9!::5 

Dispõe sobre a inclusão de novo artigo 4 0  na Lei no 3.964, de 04 de dezembro de 
1950, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica incluído um novo artigo 4 0  na Lei no 3.964, de 04 de dezembro de 1950, com 
a redação abaixo, ficando o atual artigo 4 0  renumerado como artigo 5 0 : 
"Art. 40  - A concessão do Alvará de Funcionamento aos Parques de Diversões fica 
condicionada à comprovação, por parte dos proprietários, da celebração de contrato de 
seguros contra danos causados por seus equipamentos a terceiros.". 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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j1  Processo n° 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10.205 

Total de referências : 1 
Sortia Maria S. F rretra 
Re q. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
eMbl. 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (m" 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 
Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 

e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para ins 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de pr 
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

• 
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 
I — quando oc,Orrerem alterações referentes ao tipo ou características de 

atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 
III — por exigência de disposição legal. 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada kt 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

• 
Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 

publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

100.995 

Sonia 
Maria S. F erreára 
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Base de dados : Iegis 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.328 03/06/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as infraçoes administrativas que especifica, estabelece as respectivas 

penalidades, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Alterações: Lei 10.415/1987 - Altera o inciso I do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.626/1988 - Acrescenta o inciso XXVI ao art. 1 0  e altera o art. 3o desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 10.641/1988 - Altera o inciso VIII do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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1 Processo ./1 
Soma Maria S. Ferreira 
Rei'100.996 

rio 
• 

LEI Ne -  10.328 , DE 03 'DE Junho 	DE 1967 

Dispõe sobre AS infrações administrativas 
que especifica, estabelece as respectivas 
penalidades,..e dê outras providências. 

CLAUDIO LENDO, Eecretitrid dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente .da Prefeitura do Município de .São. 
Paulo, nos 'termos do-art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual h9 9, de 31 de derembre de 1969, sanciona 
e promulga a seguinte lei: 	.. 	. 

. 	. 	. . 	 • 
. 	 'Art. 19 - Fica expreasagante proibido' n .o 

:território do Municipie de São Paulo:,  
..• I '- •Colocar: veicules, automotores ou não, 

ou.com  eles circular sobre calçadas, melou-fios, • mmeios, 
canteiros e'Sreas ajardinadas„excetgadosms equipamentos 
de uso de deficientes fisicoei'  

! Penalidade: .  multa. ,de 1 (uma) U.F-M. --Uni 
dada de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na reinai=, 
delicia: , , 

. . II - Obstruir' a entrada e saida de..veicu-
los em' locais caracterizados. fisicamente para tal finali-
dade: ...  .. 	 . 	. 

.Penalidade': Multa de 1 (uma)1J,F.M. --Uai .  
dada de' Valor Fiscal dó Município — , dobrada , na reinci=:. 
dencia;  • --.•• ... . ... • 

. IIIEstecionar o Veloilo iobre tampos' de' 
bueircr: ' 	,. . .. 	. 

. Penalidade: Multa de l'(uma) .  U.F.M. --Uni 
dada de Valor .Fiscal do. Municipio -- dobrada,. •na,reinciZ . .• 
~cie: . . . . • . 

'IV, - Circular com'vefculos .  derramando suba. 
táncias guimicas poluentes ou que possam acarretar danos' 

.no revestimento da-pista: . : 
• Penalidade: multa de 3 (três) 	U.F.M.'a , 

-- Unidades. de Valor Fiscal dó Municipio --. ,i,M , guinchamen-
to e apreensão ,  do veiculo ató regularização, dobrada • - a. 

-multa, na reincidência; 	. . 	 . 
. 	-• V - Alterar” danificar, destruir,, subtrai?, 

e deslocar sinalliaçéo viéria de qualquer espécie, ialela$ • 
tada em vias e legradouros públicos municipais: • 	. 

.' Penalidade: multa de 1 (uma)U.P.M. --Uni' 
dada de Valor Fiscal. do Municipio -- dobrada, na reinei= . 
-ciência: . 

• .VI . .,-.. Causar - danos'aa pavimentação,, assim 
como em túneis, pontes, viadutos, por transitar-com car-
gas superiores ãs permitidas ou com alturas incompativeis. 
com  as fixadas para referidas Obras: 

'' , Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni 
dade de Valor Fiscal do - Municipio--- dobrada, na reinci-
dência; . •. • 

VII .:- Danificar, ou destruir,'ho todo ou em 
. parte, cercas, tampos de •bue£res, 'abrigos, muros, marco:: 
ou quaisquer-outros-bens e equipamentos urbanos,do Munici: 
pio: . .. . . . 

. 	 '-. • Penalidade:•multa de 2 (duas) u.F.m.'s --- 
Unidades de Válor• Fiscal' do Municipio -- dobrada, na .rein 
cidéncia: 	•-.,' 	•. 	.: 	• - • 	, 	 . 

' :VIII - - Utilizar.irregularmente a faixa caro 
.çãvel, desobedecendo ii sinalização instaladas 	 . 

Penalidade: multa de.2 (duas). U.F.M.'s --, 
Unidades. de Valor Fiscal de:,Municipio -- dobrada, na re in-
cidência; . . . . . .  

, IX - Panificar a vegetação arbórea, arbus-
tiva pu herbícea existente nos parques, jardins, cantei, 

'roa e -  nas vias e logradouros públicos: , •
. • Penalidade: multa de 2 (duas) U.F.M.'s -- 

'Unidade:s . :3e Valor Fiscal do' Município, por unidade danifi 
, oada -- dobrada, - na reincidência; 	, 	 • 

	

. 	 . 	 -X - Pisar ,na grama, jogar bola ou prati-. 
car quaisquer atividades esportivas' sobre as éreas públi-
cas gramadas, mXceto onde e quando permitido:. • . 
. . - Penálidadet'multa de 3(três) U.F.M.'s - •-- 

Unidades de Valor, Fiscal do Municipio --- dobrada, ma rein 
cidêncim: . •.. . - . . . 

. 	' :':XI -! Retirar t 
.
erra, flores, mudas de plan 

tas e qualquer outra espécie' vegetal de parques, jardins 
e demais ãreas:públicas: .. . 	 . 

. ' Penalidade: multa de .1 (uma) U.F.M. --Uni 
dada de Valor .Fiscal.do.Municipio -- dobrada, na reinei= 
dência; - . . 

XII - Danificar_brinquedos de "playground, 
ou qualquer outro equipamento de lazer' existente nes,eap= 
wes 0 demais logradourbs mun(cipais: • . . ' 

Penalidade: multa de 2 (duas) .  U.F.N.'s -- 
'Unidades de Valor Fiscal do Municipio, por unidade danifi 
cada -- debrada, na reincidência; 

	

. 	XIII.- Alimentar animais nos parques e de- 
mais logradouros do Município:. ' 	 . 
. , Penalidades,múlta de 1 (uma), U.F.M. --Uni 

dada àe Valor Fl.-Sei:1'4e .Municipio'..--,. dobrada, na reinei= . 
. 	- 	. 

- 	
, 

• ' XLV -Nadar 'em lagos á tangeed existentes 
nos parques e descia logradouros municipais: 

' 	'' ' Penalidades:multa de 3 . (três) U.F.M.'s --. 
Unidades de Valor,Fiseel do Município •-- dobrada, na reis 
oldência: 	

.' 	
• 	_ . . 

‘ 
XV,-Subtrair 	nos par-. 

	

. 	. 
:Ines: praças e jardins existentes no Municipio: 

• • • . , ,panalidade: multa de 5 (eindo)U.F.M.'s--- 
Unidades do Valor 	 dobrada, na rein 
vidência: 	, 	• 

,OtVIDanifioar.ninhos, praticar a Caça m a 
pesca nus parques '4.f"Acifial,iv.jouradouros municipais: 

panalidado: em cada casomalta de 3 (triN) 
U.r.M.'s - :- '. , UnAclad4ir.,x10a10 , F1,Bm+1 , ,40.Municipio 
braela , na réiaai dó 	 •••••• 	 • 
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Foina n° 

Processo (t 
Sonia Maria $. 
Rei 100.993 

XVIlit 	ar,.;.borrar, danificar,. mutilar, 
,..deatruir,";demolir:.kmns.'artísticos-cUltulais,e prédioarnr, 
micipais!clevalor,biStõriO0,:ou neles escrever, colocar 

'-,cartasew,ou propaganda de qualquer natureza ou, ainda, 
-Subtrair os primeiros• 	 . 

• 
a) multa de 	 -- Unida- 

des de Valor Fiscal de,Municlpio -,.quando'a limpeza ou 
remoção se fizer sem prejuízo da integridade e da estéti 
ca do bem ou.do  prédio,: 

b) pente de Itie(deá) U;10.M.'s -- Unidades 
• de Valor Fiscal do Município:— mas • ipóteses de mutila-
94r, deat.ruição, demolição 	subtração,' 

• • 	• XVII/ Não utilizar, o interessado, @guano 
cénico'municipal, cedido gratuitamente para a realizaçao 
de .evento, a menos que comunique o cancelamento com ante.-
cedência mínima de 3 (três) dias úteis da data fixada, ou 
que ocorra justa causa, devidamente cbcprovada: 

. Penalidade, 	' 	 • 
• a) multa de' 100 (cem) 	 Uhilad¥ 

de Valor Fiacal do  Munic ípio.-- quando se tratar do,,TX4- 
.tro'Nunicipal ;  

b) multa de 50 (cinquenta) U.F.M.'s --Uni 
dadas de Valor Fiscal do Município -- no chso de auditó= 
rio ou outro espaço'cilnico municipal ;  

, c) imeedimento de utilização de qualquer 
auditOrio'ou espaço cenico municipal, por 2 (dois) anos; 

. XIX - Danificar t 'o Interessado ou seu pro-
posto, espaço'cêniCo ou auditório municipal, cedido a ti-
tulo g racioso ou onerome: 

Pehalidader, 
• a) multa de 200 (duzentas) U.F.M.'s —Uni 

dadas de Valor Fiscal do Município -- em se tratando 
Teatro Municipal ; 	• • • 	' 	 • • 

b) multa de 100 (cem) U.F.M.'s 	Unidades 
de Valor Fiscal do Município -- nos demais casos; 

• .XX - Retardar a devolução; is Bibliotecas 
Municipais, de livros,'revistaa e outras publicações: 

Penalidade: 
a) multa de 1/10 (um décimo) do valor da 

U.F.M. -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- até 5 
(cinco) dias de atraso, e em dobre, se excedido esse pra-
zo até 30 (triste) dias; 

b) em qualquer hipótese, impedimento, por 
6'(seis) meses, de retirar livros, revistas ou outras pu-
blicações das Bibliotecas; 

XXI - Não devolver,a1768 30 (trinta) dias; 
"às Bibliotecas Municipais, livros, revistas ou outras pu-
blicações: 

Penalidade: multaria 1 (uma) U.F.M.-- Uni 
dada de Valor Fiscal do Município -- e impedimento por' r 
(um) ano de frequentar ao Bibliotecas Municipais: . 

XXII - Danificar livro, revista ou publica 
'ção pertencente a Biblioteca Municipal: 

Penalidade: multa de 1/2 (meia) U.F.M. -- 
Unidade de Valor Fiscal do Município -- e 'impedimento, 
por 1 ((um) ano, de frequentar as Bibliotecas Municipais 
e delas rettrar qualquer material de leitura e consulta ;  

XXIII - Tentar subtrair, das Bibliotecas Muni 
cipais, livros,,revistas ou outras publicações; 

Penalidade: multa do valor de 1/2 (meia) 
-- Unidade de Valor Fiscal do Município -- e impe-

dimento de frequentar, por 6 (sais), mesas; as Biblic- 4  
cem Municipais e, por igual prazo, de retirar delas,.- ' 
vros, revistas e outras publicações, 

XXIV - Instala r  ou manter g uarita em logra-
'douras públicos sem a devida permissão ou em ~contorci 
dade com a regulamentação em vi gor: 

Penalidade: multa de 5 (cinto) ti.P.M.'s -- 
Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein 
cidência, sem prejuízo da remoção, 

XXV - Exercer o comércio ou prestar servi-
ços nas VlOW, logradouros públicos sem o devido licencia 
mento ou em desconformidade com a regulamenta ção em vi-
gor: 

Penalidade: multa de 1 (uma) a 5 (cinco) 
U.F.M.'s -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- dobra 
da, na reincidência, sem prejuízo da remoção do equipa-
mento utilizado. 

Art. 29 - As multas e demais penalidades 
previstas no artigo anterior serão aplicadas independente 
mente do ressarcimento dos danos que a conduta tenha oca-
sionado. 

Art. 39 - Os veículos que se encontrarem 
nas situações previstas nos incisos I, II, III, IV, VI e 
VIII do artigo 19 desta lei poderão ser imediatamente guin 
chados pela Administração, com o.pagamento das despesas 
decorrentes da atuação administrativa. 

Art. 49 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias. 

Art. 59 - Esta lei entrara em vi gor Ca da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em con= 
tanto. 

PREFEITURA DO MUNICIAI° de SÃO PAULO, 408 03 de Junho 
56.1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LENHO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
DORIVAL NASCI DE ABREU,Secrettirio Municipal da Administra 
ção 
WALTER PEDRO BODINI,Secretario de Vias Públicas 
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educa ção e do Bem-Es 
tar Social 
ARMANDO. DA SILVA PRADO NETTO,Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria Municipal da Esportes, Lazer e Recreação 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Hi giene e 
Saúde 
FIoRE WALLACE GONTRAN VITA,Secretario da Serviços e Obras• 
CEL.FRANCISCO ANTONIO VOUTINHO E SILVA, Secretario Munici 
pai de Transportes 
CARLOS ALBERTO PASTOR, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal da Abastecimento 
RENATO FERRARI,Secretérlo Municipal de Cultura 
VICTOR DAVID,Secretério Geral das Subprefeituras 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretario da Habitação e Desen-
volvimento Urbano 
RENATO TUNA,Secretário Municipal de Defesa Social ' 
SENEDICTO QUINTINO DA SILVA,Secretdrio Municipal do Ala, 
meia:sento 
JOÃO MELLAO NETO,Secretério da Coordenação Governamental 
ALEX FREUA NETTO,Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, .em 03 de 

Junho 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal . , 
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Process;o0-7/r/ 	I, 
Sonia Maria S. F =rrerça Re . 100.996 

LEI 89 10.415 ,DE 04 DE 	Dezembro 	DE 1987 

Confere nova redação ao inciso I do ar-
tigo 19 da Lei n9 10.328, de 3 de junho 
de 1987. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decrete-leiCorit 
"plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, san 
ciona e promulga a eeguinte lei: 

Art. 19 - O inciso I do artigo 19 da 
Lei n9 10.328, de 3 de junho de 1987, passa a ter o se 
guinté teor: 

"I - colocar Veículos, automotores ou 
não, ou com eles circular sobre , calçadas, meios-fios,pas 
seios, canteiros e áreas ajardinadas, excetuados os equi 
mentos de uso de deficientes físicos: • 

Penalidade: multa de 5 (cinco) UFM -- 
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo -- do 

- brada na reincidência:" 
Art. 29 - Esta lei entrar& em vigor na 

data de sua publicação; revogadas as disposições em con 
trãrio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Dezembro 
de 1987, 4349'd•fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO. 
CLAUDIO , LEMBO,Secretãrio dos Neg6cios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANBZES BARRETO,Secretárió das Finanças 
CEL.FRANCISCO'ANTONIO.COUTINSO E SILVA, Secretário Muni-
bipalrle Traniportes -  
ALEX FREUA NETTO,Secretárib dos•Negócios Extraordinãrios 
Publicada ma Secretaria do Governo Municipal, em , 04 -de 
Dezembro:. .de 1987: 

FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do . Governo Municipal 
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10.626 ,DE '16. DE -Setembro 	DE 1988 

Acrescenta o inciso XXVI ao artigo 19 e 
altera a redação dó artigo 39 da Lei n9 
10.328, de 3 de junho de 1987. 

'ÁÉNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São pau 

	

'1.b -; usando das atribuições que lhe são conferidas 	pc--  

	

'Faz saber - que a Camara Municipal, em sessão de 31 	de 
. agosto de 1988, decretou e'eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica acrescentado, ao artigo 
19 da Lei n9.10.328, de 3 de junho de 1987, o 	inciso 

- XXVI, com a seguinte redação: 
• "XXVI - Ingressar, circular com - cami-

nhões, bem como carregar e descarregar refebidos veiculos 
nas areas consideradas como Zonas de Maxima\Restrição de 
Circulação - ZMRC, nos horarios não permitidas, 	exceto 
quando houver autorização esliecifica: Penalidade: multa 
de 5 (cinco) U.F.M.'s - Unidades de Valor Fiscal do Muni 
cipio, dobrada na reincidência." 

Art. 29 - O artigo 39 da Lei no 10.328, 
de 3 de junho.de  1987, passa a vigorar com a seguinte re• 
dação: 

"Art. 39 -.Os veiculas que se encontra-.  
rem nas situações previstas nos incisos I, II, III, IV; 
VI, VIII e XXVI do artigo 19 desta lei poderão Ser une 
diatamente guinchados pela Administração, com o pagameil 
to das despesas decorrentes da atuaçao administrativa." 

Art. 30 - .. Esta . lei entrara em vigor .na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trario. 

PREFEITURA DO.  MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Setembro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretario dos Negócios Juridicos 
WALTER PEDRO BODINI,Secretario das Finanças 
-GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal deTrans 
portes 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretario dos 
NegOcios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em .16 de 
• 'Setembro de 1988. 

EBNESTO•AUGUSTO LOPES FILHO,Secretario do Governo Munici' .  
pai 
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Paucess4 
 

• 
	 35W1/ Sonia A.4aria  Re S. Ferre,10096 

'LEI N9 10.641 ,DE 06 DE 	•Outubro 	DE 19-88 

Dã nova redação ao inciso VIII do arti-
go-19 da Lei n9 10,328,, de 3 de . junho 
de 1987. • 

JNZO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 S, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona.e promulga a seguinte lei: 

• 
Art. 19 - 0.1.nciso VIII do artigo .-19 

da Lei n9 10.328, de 3 de junho de 1987 passa a vigorar 
•com a seguinte redação: 	• 

"VIII - Utilizar errorà nte a faixa 
'Carróçãvel, desobedecendo a sinalização nstalada;na for 
..ità da regulamentação a ser expedida pelo .xecutivo: 

. Penalidade: Multa de até 2 (duas) U.P. 
DIL's - Unidades de Valor Fiscal do Municipio - dobrada, 
ná reináidencia¡" • 

Art. 29 - As despesas decorrentes 	da 
execução da presente lei correrão por conta das dotaç6es 

.orçaMentãrias próprias. 
, . 	 -Art. 39 - Esta lei entrara em vigor na 

'..datarde sua . publicação, revogadas as disposiçOes em con 

•• 	 • •• 
PREFEITURADO MUNICIP/O DE SÃO PAULO, aos 06de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
cauDip LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurldicos 
WALTER PEDRO BODINI,Secretãrio das Finanças 	• 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO,Secretãrio Municipal de Trans 
portes 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRAALLEGRETTI,Secretrio dos Ne 
gócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governà'Municipal, em 06 de 

Outubro 	de 1988. 
;ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretãrio do Governo Munici 
pai 
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Folha n° 

Processo n 
Mar a s. :- rrerra  

Re. 100.99C 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49.969 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO N°49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento) 

[ lads ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/8/2011 
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Foiha n° 

DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
	 Re iorj,,, 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

Processo n° 
Sonia 	• F ‘rretr2. 
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Folha n° 

Procesz nr(39* 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou a ~ia irtOsnr. S F- rrelre 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40• Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 • A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 

Re q. 100.996 
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de, 
Foltra n 

processo n°  
Ç-À25W// 

S 	re ' r ‘:1  § 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao públic ;":corn'ou`s térn, a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 • O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5 0 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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kOd n 

a 	F .,  
roce..,to 

e) portas com barra antipânico; 	 Soni Maria S. 	rre!ra  
f) saídas de emergência. 	 Re 100.996  
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo podera ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3 0 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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il Procenso L° (">5/// 
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Sonia Maria S. Fe reira 
artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou su - EnC096 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0• O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 
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§ 30 • Os eventos públicos e temporários promovidos ou organiza ers)pedddlarie S. Ferreira 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamebitteptit~ da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou--  
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade compet r3222 .1sOtetri3OL,  
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3 0 • No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, s 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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rroira b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, co 	110 BFD96 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelo 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 80  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3 0 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 

Procens n° 530) Sonia Marra S. F rreira 
'etR€9. 13.95 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, itineelrtÉpgsg6 Fcte-reir 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documen 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n o  45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua -se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n °  48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n o  13.885, de 
2004, e o Decreto n o  45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n o  8.266, de 20 de junho de 1975, e n o  11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n °  32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem -se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n o  11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto n o  45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei n o  13.885, de 2004, e o Decreto n o  45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua -se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n °  48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por 
iiresf)nr°cest•ea. r115Cc rle(ra  

referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de S e 	996 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



§ 30 • O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outr4 rff4i3e erido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzent 	 S. F4r1e" 

Pet)6 quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 • Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste 	7cleScle --  
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3 0• As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 

• 	
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Olha 

Pioceso  4. srmis , • 
Reg 1 

41  
oc' r 8. 

§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da uni 	.996 

administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3 0 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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Pree•es, 
b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei %P,M i al.9, 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro -A0 21 Me a'. F'--'.rrefra • s . 
regulamenta; 	 • 

c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decre 	0'45 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será aferids,1)0agsõenão 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características a a 	a.e, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 • O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3 0 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por vka,po,sta .gn 
i Sonia gra S. F 

prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.  
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, qme 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n 0  15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n0  32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n 0  49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n 0  395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0189/2010 dos Vereadores Abou Anni (PV), Adilson Amadeu 
(PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo (PR), Alfredinho (PT), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Atilio Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Carlos 
Alberto Bezerra Jr. (PSDB), Carlos Apolinario (DEM), Celso Jatene (PTB), Chico Macena 
(PT), Claudinho de Souza (PSDB), Claudio Fonseca (PPS), Claudio Prado (PDT), Dalton 
Silvano (PSDB), Domingos Dissei (DEM), Donato (PT), Eliseu Gabriel (PSB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Francisco Chagas (PT), Gabriel Chalita (PSB), Gilson Barreto (PSDB), 
Goulart (PMDB), ítalo Cardoso (PT), Jamil Murad (PC do B), João Antônio (PT), Jooji 
Nato (PMDB), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos - Zelão (PT), Russomanno 
(PP), José Police Neto (PSDB), Juliana Cardoso (PT), Juscelino Gadelha (PSDB), Mara 
Gabrilli (PSDB), Marcelo Aguiar (PSC), Marco Aurélio Cunha (DEM), Marta Costa (DEM), 
Milton Ferreira (PPS), Milton Leite (DEM), Natalini (PSDB), Netinho de Paula (PC do B), 
Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB), Penna (PV), Quito Formiga (PR), Ricardo 
Teixeira (PSDB), Roberto Tripoli (PV), Sandra Tadeu (DEM), Senival Moura (PT), Souza 
Santos (PSDB), Toninho Paiva (PR), Ushitaro Kamia (DEM) e Wadih Mutran (PP)((CL)) 
"Dispõe sobre a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
Licença Preliminar de Funcionamento e o Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências. 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1° A instalação e o funcionamento de usos não-residenciais em imóveis públicos 
ou privados localizados no âmbito do Município de São Paulo dar-se-á mediante a 
obtenção, junto ao órgão municipal competente, de uma das seguintes licenças: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários; 
IV - Licença Preliminar de Funcionamento. 
§ 1° As licenças de que trata esta lei somente produzirão efeitos após sua efetiva 
expedição, não constituindo o seu simples protocolo autorização para o funcionamento 
da atividade. 
§ 2° O cumprimento das exigências constantes desta lei, para a obtenção das licenças 
relacionadas no "caput" deste artigo, não desobriga o interessado da observância das 
disposições estabelecidas por legislações específicas para a atividade em 
licenciamento. 
§ 3° A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) constatação de divergência acerca das informações, documentos ou atos que 
subsidiaram o requerimento protocolizado junto à Prefeitura à época da emissão da 
licença, resultantes de alterações físicas, de utilização, inobservância aos parâmetros 
de incomodidade ou aos de instalação. 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da respectiva 
publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, no caso de 
Alvará de Funcionamento; 
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IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefêirüll —n—a-rtiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência da renovação exigida, em caso de: 
a) alterações referentes ao tipo ou características da atividade, no Cadastro 
Contribuintes Mobiliários - CCM, razão social ou propriedade do estabelecimento; 
b) modificações na edificação utilizada; 
c) atendimento a disposição legal superveniente. 
§ 40  As licenças de funcionamento tratadas nesta lei serão declaradas inválidas ou 
cassadas, mediante a instauração de processo administrativo, observada a legislação 
pertinente. 
§ 50  O prosseguimento na atividade após a perda da eficácia da licença acarretará a 
instauração de regular procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 2 0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - categoria de uso nR, sem a prévia emissão, 
pela Prefeitura, da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação 
irregular quanto ao uso. 
§ 1 0  Para a verificação da regularidade do uso não-Residencial no imóvel objeto do 
requerimento da licença de funcionamento, adotar-se-á a classificação de uso 
permitido, não permitido, conforme, não conforme ou tolerado constante na disciplina 
de uso e ocupação do solo vigente. 
§ 20  Para a expedição da licença, o uso pretendido para o imóvel deve ser considerado 
conforme. 
§ 30  Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se aplica 
a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n° 13.885, 25 de agosto de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 40  O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua 
instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da 
referida lei, poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do inciso IV e § 
1 0  do artigo 9 0  desta lei; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário de 
carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 5° A comprovação do uso mencionado no § 4 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São Paulo 
ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da atividade, 
no âmbito de sua competência. 
CAPÍTULO II - DA OBRIGATORIEDADE DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 30  Devem requerer Alvará de Funcionamento os responsáveis por 
estabelecimentos a serem instalados por tempo indeterminado, em parte ou totalidade 
de edificação permanente, para exercer atividade geradora de público com capacidade 
de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas incluindo, dentre 
outras assemelhadas: 
a) cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
b) templos religiosos; 
c) "buffet", salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
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h) casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
i) autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
j) clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 4° Devem requerer Alvará de Autorização os responsáveis por eventos públicos e 
temporários, promovidos ou organizados por particulares ou pela Administração Direta 
ou Indireta, que reúnam mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas em imóveis 
públicos ou privados realizados em: 
a) edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
b) terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
c) logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
§ 1° O processo que visa à expedição do Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado e será concedido a título 
precário, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação expressas nesta lei e 
legislação correlata. 
§ 2° Entende-se por evento público, para os fins do disposto neste artigo, aquele 
dirigido ao público, com ou sem a venda de ingressos e, por evento temporário aquele 
realizado em período restrito, com tempo prazo de duração determinado. 
Art. 50  Devem requerer Auto de Licença de Funcionamento as hipóteses de atividades 
não-Residenciais não abrangidas pelos artigos 3° e 4° desta lei. 
Art. 6° A Licença Preliminar de Funcionamento pode ser requerida como medida 
alternativa para o licenciamento de atividades não-Residenciais para as quais se exija 
a obtenção do Alvará de Funcionamento ou o Auto de Licença de Funcionamento. 
CAPÍTULO 1H - DA DISPENSA DA LICENÇA 
Art. 7° Observados os parâmetros de incomodidade estabelecidos pela lei de uso e 
ocupação do solo para a zona de uso e via na qual se situe, ficam dispensadas da 
obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, as 
atividades que correspondam ao: 
I - exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer zona de 
uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, desde que com o emprego de, no 
máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário; 
II - exercício de atividades intelectuais dos moradores em suas residências situadas 
em Zona Estritamente Residencial - ZER, desde que não sejam recebidos clientes ou 
utilizados auxiliares ou funcionários; 
III - exercício de atividades não residenciais desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, nos termos da legislação federal e municipal específicas, exceto se 
localizadas em ZER e ZERp. 
Art. 8° Ficam também dispensados da obtenção de Alvará de Autorização os eventos 
públicos e temporários realizados em edificações já licenciadas com Alvará de 
Funcionamento em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas e já 
licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda não 
licenciados. 
CAPÍTULO IV - DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 90  As licenças tratadas nesta lei serão expedidas mediante o preenchimento de 
requerimento-padrão pelo interessado ou de seu representante legal junto ao órgão 
competente, instruído com as seguintes informações e documentos: 
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PROJETO DE LEI 01-00358/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)' 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) em 
todos os estabelecimentos que possuam brinquedos eletrônicos. ou Mecânicos 
instalados em seu interior, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório que os estabelecimentos que ofereçam brinquedos 
eletrônicos ou mecânicos tenham o Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) 
dos equipamentos, assinado por um engenheiro mecânico ou de segurpnça, ou 
técnico de segurança. 
Parágrafo único: O Atestado terá validade de 06 (seis) meses, sendo necessária sua 
renovação. 
Art. 20  - O responsável pela emissão do ART, juntamente com o proprietário do 
estabelecimento, serão responsáveis pela instalação e operação dos brinquedos. 
Art. 3 0  - Os estabelecimentos deverão observar, ainda, as Normas Brasileiras para 
Parques de Diversões, editadas pela ABNT e da Associação das Empresas de 
Parques de Diversões do Brasil - ADIBRA. 
Art. 40  - O não cumprimento de qualquer as normas estabelecidas nesta Lei, 
implicará na multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e na reincidência no 
dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá o município cassar o alvará 
de licença e funcionamento do estabelecimento. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 66 
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PARECER N ° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°  0357/11. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 

a obrigatoriedade de apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica para fins de 

licenciamento dos locais de reunião que especifica no âmbito do Município de São Paulo. 

Em suma, a propositura visa instituir a obrigatoriedade de observância da NBR 14350 e da 

NBR 15926, da Associação Brasileira de Normas Técnicas por parte dos locais de usos não 

residenciais que contenham área de recreação com brinquedos e parques infantis, mesmo 

que não seja esta a sua atividade principal, bem como por parte dos estabelecimentos que 

alugam brinquedos. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (1n, Curso de Direito Constitucional. 2a  

Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 

mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 

precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse 
"interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" 
municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de 
fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse 
essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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âmbito da administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a 

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 

refiexamente da União e do Estado-membro, como também não há interesse 

regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 

Federação brasileira, através dos Estados a que pertencem. O que define e 
caracteriza o peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a 

predominância do interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DÓRIA (1928: v.XXIV, 419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos 

Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. 

O que os diferencia é a predominância e não a exclusividade'(...) 

(In, Competências na Constituição de 1988, 4a Ed. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98) 

Segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; (...)". 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento também no poder 
de polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, 
(In, "Direito Administrativo", 13a Ed. Brasília: ímpetus. p. 157) expressa que o "poder de 

polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 

uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. 

No art. 78 do Código Tributário Nacional encontramos a definição do poder de polícia: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
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do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 

estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (..) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (In, "Direito Municipal Brasileiro", 

6° Ed., Malheiros, p. 3701371). 1  

Cumpre observar que, em tese, compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a iniciativa 

de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e parâmetros à 

concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica manifestação do 

poder de polícia administrativa, ressaltando-se que não há em nossa Lei Orgânica nenhum 

dispositivo que impeça o Poder Legislativo de estabelecer regras gerais acerca da matéria. 

Cabe ressaltar que a regra adotada no processo legislativo é a iniciativa concorrente, sendo 
excepcionais as hipóteses de iniciativa reservada ao Poder Executivo, as quais, por isso 

mesmo, devem ser interpretadas restritivamente. 

É isso o que se depreende do artigo 61 e parágrafos da Constituição Federal, reproduzido 

no artigo 24 e parágrafos da Constituição Estadual e no artigo 37, §2° de nossa Lei 
Orgânica. 

Nesse sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal que assentou a questão 

reafirmando que as hipóteses de iniciativa reservada não podem receber interpretação 

analógica ou extensiva, de sorte a envolver situações não previstas de forma expressa na 

Constituição (ADI 776-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 23-10-92, DJ de 15-12- 
06; g.n.). 

Dessa forma, insere-se a presente matéria no âmbito da competência legislativa municipal 

e, por não existir reserva de iniciativa, uma vez que a propositura está adstrita a estabelecer 

normas gerais e abstratas acerca da matéria, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

Ressaltamos, por fim, que o Decreto n° 52.587, de 23 de agosto de 2011, editado 

posteriormente à propositura deste projeto de lei, que dispõe sobre a necessidade de 

apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de diversão instalados por "buffets" 
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infantis, parques de diversões e similares, para fins de expedição do Auto de Licença de 
Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de 
Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses 
equipamentos por profissional habilitado, demonstra a urgência da qual se reveste o 
assunto. 

Contudo, a despeito do decreto mencionado, é de se frisar que somente a lei em sentido 
formal pode atribuir à regulamentação a perenidade e segurança jurídica que o assunto 
requer, inclusive com a imposição de sanções pecuniárias aos infratores, a fim de garantir 
sua coercitividade. 

Por se tratar de matéria afeta a uso e ocupação do solo deverão ser convocadas pelo 
menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da propositura, conforme art. 41, 
inciso VI, da Lei Orgânica, dependendo sua aprovação da apreciação do Plenário, nos 
termos do art. 105, inciso XXVII, do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em \VOAI 
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MEMORANDO n° 010.3 /2012 

EXCELENTÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

Tendo em vista as inovações tecnológicas que, por bem, garantiram maior 
visibilidade e transparência aos projetos de lei desta Casa Legislativa, facilitando o acesso a 
informações de cunho público; 

Tendo em vista a nova sistemática que passou a disponibilizar de forma digital 
os projetos de lei desta Casa Legislativa; 

Tendo em vista a necessidade de reexaminar certas matérias; 

Tendo em vista a informação do Sr. Cleyton, atendente da ABNT São Paulo 
(situada na Rua Minas Gerais, n° 190, Higienópolis, tel. 11 3017-3600) fornecida às 14:00h 
do dia 24/10/12, no sentido de que todas as normas técnicas da ABNT devern ser 
compradas (ou pelo site ou diretamente na própria Rua Minas Gerais), salvo as normas 
técnicas referentes ao turismo e à acessibilidade, as quais podem ser adquiridas 
gratuitamente via internet, disponíveis ao público em geral por se tratarem de normas 
técnicas de livre consulta pública, em razão de convênio celebrado entre a ABNT e o 
Ministério do Turismo (para normas de turismo), bem como de Termo de Ajustamento de 
Conduta firmado entre a ABNT e o Ministério Público Federal (para normas de 
acessibilidade), datado de 24/06/04; 

Sugerimos, nos termos do art. 17, U, alínea "i", do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, o desentranhamento das folhas referentes ao texto das normas da ABNT dos 
autos nos Projetos de Lei n° 0409/02, 0657/07, 0004/10, 0221/11, 0357/11 e 0110/12, bem 
como a retirada destas mesmas folhas da consulta pela internet, a fim de não ofender 
direitos reservados à ABNT. 

Certo de receber de Vossa Excelência a atenção que a situação requer, 
aproveito o ensejo para apresentar protestos de distinta consideração e respeito. 

São Paulo, 26 de outubro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
• c"9 

Data. 	tt2z: 

jOSÉgOLE ETO 
Preside—r. fë da amara Municipal de São Paulo 
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Ref.: Memorando Procuradoria 209/2012 
TID 9844203 
PL 357/2011 

Carlos Roberto da ilva 
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 

/ 	/ 	 (a) 
Maria Tereza Alfonso de Niva 

Técnico Administrativo 
Rf 14.101 

Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 

RECEBIDO EM SGP.12 
Em  )4.//./  às /eit, 

RF 

Maria Tereza Afiem da Silva 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 53 

do processo n° 	01-0357 	de 2011 14 /11 /2012 	(a) .. 
Tereza Afonso de Siva 

Técnico Miministretiwo 
t,34211 

TERMO DE DESENTRANHAMENTO: 
Os documentos numerados de fls. 37 até 42 dos autos do Projeto de Lei n° 01- 
0357/2011, cujo conteúdo consistia em cópias das Normas Técnicas ABNT-NBR 
14350 (fls. 37/39), ABNT-NBR 15926-2:2011 Versão Corrigida: 2011 (f1.40), ABNT 
NBR 15926-4:2011 (fl. 41) e ABNT NBR 15926-5:2011 (fl. 42) foram desentranhados 
face à determinação do Sr. Presidente da CMSP, conforme fl. 51. A determinação 
atende o previsto no artigo 223, VII, do Regimento Interno, bem como a previsão do 
Ato n° 1124/2010. Dada a especificidade do fundamento do pedido de 
desentranhamento, qual seja, a preservação dos direitos da ABNT, não cabe a 
inclusão de fotocópias reprográficas autenticadas do documento, conforme previsão 
do item 5.3 do Ato 1124/2010. São Paulo, 14/11/2012. 

Maria Tereza Afronto da Silva 
ç ■ tpe -viscira de Equipe • SGP.12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	- 54- 	  

/4 	 1 620  /02_, 
do processo n° .01-0357 	 de 2011 	, 	 // 	 (a) 	 

CERTIFICO que as folhas numeradas de 37 (trinta e sete) até 42 (quarenta e dois) 
foram desentranhadas em 14/11/2012, conforme determinação de fls. 51. O termo de 
desentranhamento encontra-se às fls. 53. São Paulo, 14/11/2012. 

-27'ta/C 
Maria Tereza Affonso da SHva 
Supervisora de Equipe • SGP.12 

À SCP-33, PARA ARCIUtVAMENTO nos 
termos do artigo 	 egimento Interno. 
São Pb G 	1 0 .2) IC2-0/3 

Nome 

Marta eor16da Silva 
Supervisora de Equipe • SGP.12 

!alada ^kreza Alone° de SM 
Técé tico Administrativo 

REF 44H.1951 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



rn 't 

7.; n‘ 	e f,:::' hs:,■ :-.,-:' ; :: ; 	:;.":.:,;:)::::',::::: 

i .4- 	• , ,. _ • , 	
"— :: 

..._,..,.._:,..,....—_ p, 

untRAJARA DE F. P"' '111 ' ''''. ".140  
CONSULTOR TÉCffiC0 - HIGTÓRiik 

RF.11.215 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



(MIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

e 
r•f)  	02 014 1 

neNC~j' 

UBIRAJA,RA DE F. PRESTES FLHO 
CON:3;;LTC,''R TÉCNiC0 1-11sTÕ.RIA 

ff.11.215 
D E F 

T-) r/I 

L 

DO g 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 0003512013 

RE:21DENFrE 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

PL 55 ; 2.005 

PL  56 j 2.005 
f 

PL 73,1_2.005 

178 [2.005 

467 1 2.005 

PL 

PL 

I  PL  

1 PL 

PL  

PL 

PL  

1  PL  

PL 20 =, 2.006 

PL 40 ; 2.006  

PL 133  12.006 
; 

PL 178J206 
% 

pL / . 223  I 2.006  

PL 22912.006  

311 2.006  

PL I 387 I 2.006 

PIj 388 2.006 

PL 128 z 2.007 

PL 23012.007 

PL 23142.007_ 

PL 293 j207 

PL 38912.007 

488_L2,007  

526 2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.008 

2.008 

2.008 

118  1 2.008 

134 1 2.008  

152 12.008 

153  12.008„., 

308  2.008 

37.7,1  2.008 

420  2.208 

PL 421 2.008 

PL 473 

PL_", 8 
f- 

P_L 1_77_ 

PLÀ 545 2.009 

L1_5 2.009  

PL I 760 2.009 

PL 	3 	2.010 

PL I 31 	2.010  

PL 97 2 010 

PL ! 290 1 2.010 

PL 1  356,4 2.01,0 

PL I 395 
5-

2 010 
-, -s.  

37 I 2 011 

38 1  2.011  

3912.011 

Plj 50 13.011 I 

PL 150_1_2.011  

PL 238 1_2.011 

357 j 2.011  

493 .2.011 / 

PL1134 2012 . / 

PL
I

1, 22449,0121 

PL 23112.012 

PL 398 2.012 
r 

PL 399 12.012 • 

400  2.012 

PL 404 2.012 

PL 416 I 2.012 

U. 421  2.012  

PL 474 1 2.012 

Lagla,p2j 
36  L2.005„1 

PL 

591 I 2.005  

612 1 2.005 

	

712 2.005 	PL 

	

745 I 2.005 	PL 

	

746 2.005 	PL 546 

	

752 I 2.005 	PL  558 

	

7801 2.005 	PL / 600 

	

3 2.006 	PL  736 

2.008 

2.009 

2.009 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.oaulofrange.com.br 	 e-mail: vereadoroaulofranoe.com.br  M
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SOLANG 
Supervisora da Equip 

AINONE DOS SANTOS 
de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

ADRI 
Superviso 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

4 - 3 6"  de 20  44  

 

Papel para informação, rubricado com folha n° 

, (a) 	 RAP%-• D 	LoA3  

 

do processo n° 7 3 

 

 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

URPRAAR4 C4-2F.PRE,. 55S n.H0 
,ÇÇntiL,SM TECMCO M,ST,;)RLA 

EL 11216 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

ta IS" / 	/ (/--3 
„ 

(lema Ulcolie 

Re Nrarrteatik0 
00 ,404! 
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RF 

Con;',.ssão 
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■•■•••••■••••■~1■•■•■.,  

X  . 

t 7,1 

Ao Vereador / Vereadora 

)1AAA49 600M )4(Jo'  
Para rA:.tatar 
Saía da Comissão de Administra ão Pública. 

E m_i)4, 	/ 	/ 

4/1 

	

Pr 	te 
Obs. O prazo para man estaç. • é de 8 dl s, nos 
termos do § 3° artigo 63 do R 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segu 	' tEQ O nesta data 	ntrIcado 
sob n' 
	

S— 	igonnrão 

•••••••••11....  	je2I 	1.5 
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Folha n°  • '54 do Pr()C" no  3 s 	20./1  

Elaine GrAtiel Gavioli 
WCW-- 

SI 4  
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 357/2011 

16 - PAR 
16- 00289120 13  

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 357/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu (PTB), dispõe 

sobre a obrigatoriedade de apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica para fins de 

licenciamento dos locais de reunião que especifica no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

Visando estimular práticas de segurança e manutenção de brinquedos em parques e 

playgrounds, a propositura estabelece como critério para autorização de usos não residenciais, 

especificamente para as seguintes licenças: auto de licença de funcionamento, alvará de 

funcionamento e alvará de autorização, a apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), laudo que deverá estar disponível no local para fiscalização e que atestará a 

conformidade da construção, instalação, manutenção e operação de brinquedos com as 

determinações das normas de segurança NBR 14350 (referente à segurança de brinquedos de 

playground) e NBR 15926 (referente a Parques de Diversões), da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou outra norma que vier a sucedê-las. 

Nos termos da propositura, tal exigência se aplicará a locais que contenham área de 

recreação com brinquedos e parques infantis, ainda que esta não seja a sua atividade principal, 

englobando na ART anexo contendo a descrição dos brinquedos vistoriados por engenheiro 

legalmente habilitado, devendo esta ser renovada anualmente, sob pena de cassação da 

referida licença, bem como a expedição de uma nova quando novos brinquedos forem instalados 

ou construídos. Além dos locais supramencionados, está previsto que a propositura seja 

aplicada em locais que contenham área de recreação com brinquedos, bem como que 

promovam o seu Aluguel. Finalmente, a propositura estabelece prazo para adequação pelos 

estabelecimentos e multas aos infratores. 

Em sua justificativa, o Nobre Autor pondera ser fundamental reforçar a segurança dos 

equipamentos presentes nos parques infantis e nos parques de diversões, que muitas vezes 

prescindem da adequada manutenção e consequentemente, são inseguros para os usuários. O 

Nobre Autor também defende que as normas de segurança para brinquedos, elaboradas pela 

ABNT, por não serem obrigatórias, não são respeitadas e que as contidas na propositura tem 

grande legitimidade, pois foram elaboradas em conjunto com os fabricantes, associações de 

empresas, engenheiros e pelo Procon. 	 17- RELCOM 
17-00293/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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Folha n° Sri do proç, 
n°  3 fT---d---e20 

g Elaine G, .. 

G 1 LSNBARVETO 

Sala da Comissão de Administração ,P4Jblica, em 

CÂMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 357/2011 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

favoravelmente pela aprovação da propositura, emitindo parecer pela LEGALIDADE. 

Considerando a análise do mérito pertinente, em face do exposto, levando-se em conta 

que a iniciativa reforça as medidas de segurança aos usuários nas formas que especifica, a 

Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação da 

propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 

Pág. 
Conferido 

Elaine Go 
Secretária 

RF 

avo!! 
são 

A Comissão 

) 
Ein,2 

 s Gavioli 10- 

RECEE‘DO 
Cornissão de 'trânsito, iranspOrte, 

gtvirláde Econõrnica, 
"turismo, Luci' 

e GaStfOIlOtTli 

Ern 	.203 

Inarnar Alves de Sousa Jun' 
Secret5do da Corstssão 

RF - 1012,04 

Ao V reador ii k Vereado 
rht, 

Obs. O prazonere;,'  tação é de 8 dias, nos 
rue 

termos do .§ 3 - !.() 63 do RI. 

Seguejuntado s  nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado,5_sob folha(s) 

jap_Ernsita. I  O 5  
P.J‘k/es 	Sou.sa Jr. 

ra reata' . 
Sala da rornissão 
F - conCt4ta, Tu 
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TrAns 
a 

porte, AtividadO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 357/11 

16- PAR 
16- 01508/2013 

z 

r30 n°,291111_ 
Alves do Sousa Jr. 

1C1.204 - SGP-12 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 357/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

• estabelece que a expedição de licenças (auto de licença de funcionamento, o alvará de 

funcionamento e o alvará de autorização) para usos não residenciais para locais que 

contenham área de recreação com brinquedos e parques infantis, mesmo que não seja 

esta a sua atividade principal, dependerá da apresentação de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) que ateste a conformidade da construção, instalação, 

manutenção e operação destes brinquedos com as determinações das NBR 14350 e NBR 

15926, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou outra norma que vier a sucedê-

las. 

Os infratores ficarão sujeitos a uma multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), bem como à notificação para regularização no prazo estabelecimento pelo órgão 

• fiscalizador, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. Durante o prazo de 

regularização, fica vedado o uso e aluguel de brinquedos, sob pena de multa no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais). Caso não haja a realização da situação em 30 (trinta) dias, 

deverá ser cassada a licença e efetuada a lacração do local. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se prevenir acidentes e zelar pela 

integridade física dos usuários de áreas de recreação com brinquedos ou parques infantis, 

seguindo-se as normas técnicas aplicáveis, as quais foram elaboradas após amplo uso 

efetuado por fabricantes, associações de empresas, engenheiros e o Procon. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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VAVÁ 

OU SANTOS 

RÉLIO 

• 
(Rela 

CLAUDINHO DE SOUZA 

CORONEL TELHADA 

Folha nó 	 do 

Processo n° 	 - 

inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 1C1.204 -SGP-12 h  CM/ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 357/11 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao presente 

projeto de lei. 

No âmbito da competência desta Comissão, entende-se que a medida;, aof--• 

reforçar a segurança dos frequentadores de parques infantis e áreas de recreação, é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público 

• Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 21  /RI/ 3 

17 - RELCOM 
17-0151612013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov ,hr M
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residente 
Obs. O 'razo para lanifestação é de 8 dias, nos 
te rmos  o § 3" artig 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE c2- 	or up13  

Pág. 	Col. 	d.  

Conferido 	  

Inamar Alves de Sousa 
RF.101 .204 • SGP-12 

A Comissão deill 

A46•P'' ' 
Ern...,23 223,.  

lnamar Alves de Souza Jr. 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em  2Wn  às 
	 RF 

Caio CesaXdrtguos 
Técnico AdmintatratIvo 

FtF. 11.267 

Vereador / A Vereadora 

\)‘cz) 
Fara restar. 
Szia da r' \. 	 Finanças e Orçamento. 

Em `C) 	 l (3 

Segue (m) juntado (s) nesta data papel 
para informação/documento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.° (S). I 
Em  40   / 	/ 

armar; CrístinWat—vazzi 
RF 11.197 
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1 

P.L. N°357/2011 1 Fotha n'  Cd do Processo ' 
n° et- o3s--4-de  cao 1 1 

 

 

 

Cantam Cristina Matasaatzt 
RF 11.197 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 

	 SAO PAULO 
16- 01790/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°357/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa 

determinar a obrigatoriedade da apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) como pré-requisito à expedição de licenças para usos não residenciais 

— mais especificamente, o auto de licença de funcionamento, o alvará de 

funcionamento e o alvará de autorização — para locais que contenham área de 

recreação com brinquedos e parques infantis, mesmo que não seja esta a sua 

atividade principal. 

Dentre outras disposições da propositura, determina-se que a referida 

Anotação de Responsabilidade Técnica: ateste a conformidade da construção, 

instalação, manutenção e operação dos brinquedos com as determinações da NBR 

14350 e da NBR 15926, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou outra 

norma que vier a sucedê-las; seja renovada anualmente ou quando da construção ou 

instalação de novos brinquedos; fique disponível nos locais citados para fins de 

fiscalização dos serviços executados. Ainda de acordo com o projeto, os 

estabelecimentos que alugam brinquedos deverão manter laudo técnico, atualizado 

anualmente, que aponte a adequação destes com as determinações das NBR 14350 

e NBR 15926. 

A propositura determina também que as disposições citadas não eximem os 

proprietários dos locais e estabelecimentos citados de realizar manutenção 

preventiva, na conformidade das especificações do fabricante dos brinquedos; 

17- RELCOM 
• 17-01817/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 M
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• 

Ver. 

Ver
/ 
Jair atto 
	

Vera. Marta Costa 

eu 	Ver. Ricardo Nunes 

Ver. Milton Leite 

Ver. 

Presi ente tor 

• 

  

 

P. L. N° 357/2011 Fotha n*  Ga, do PrOCeSSO 

n° 	4:)"5--q-   cie, 02)31‘ 

  

Carmatt Cristina.Walavatzt 
RF 11.197 	 • 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
estabelece prazo de 30 (trinta) dias para adequação às suas determinações; e fixa 

multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), associada à notificação para.regularização. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

• 	Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16 109 /a013 

Ver. 	rto Tripoli 	 Ver. 

1 11 
iorilo 	Ver ÂuélI  Nomura 
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A SGP-21 

São Paulo,020 	/ 13 

PUBLICADO NO MARIO OFICIAL 
DE ao 1  oct / 1 .5 
Pág. 	1 1 0  Col. 	43:  
Conferido 

Clarnurt Cristina 
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